
                ESTADO DE SANTA CATARINA
                MUNICÍPIO DE GAROPABA

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
SEM DISPUTA 

LEI 14.133/2021, ART. 75, INC. VIII 

Torna-se pú blico,  que a  Prefeitura Municipal  de Garopaba,  pessoa jurídica de direito
pú blico interno, inscrita no CNPJ sob o nº 82.836.057/0001-90, com endereço na Praça
Governador  Ivo  Silveira,  nº296,  Centro,  Garopaba/SC,  neste  ato  representada  pelo
Prefeito Municipal,  Sr. Junior de Abreu Bento, realizará  a CONTRATAÇÃ O DE BENS E
SERVIÇOS POR DISPENSA DE LICITAÇÃ O – SEM DISPUTA, nos termos do art. 75, inciso
VIII, da Lei nº 14.133/2021 e demais legislação aplicá vel. 

INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO – SEM DISPUTA

004/2024
PROCESSO Nº 112/2024

1. SETOR SOLICITANTE

1.1. Prefeitura Municipal de Garopaba, pessoa jurídica de direito pú blico interno, inscrita
no CNPJ sob o nº 82.836.057/0001-90, com endereço na Praça Governador Ivo Silveira,
nº296, Centro, Garopaba/SC, neste ato representados pelo Prefeito Municipal, Sr. Junior
de Abreu Bento;

2. DO OBJETO

2.1.  Contratação emergencial  referente  à  prestação de serviços de manutenção de
iluminação  pública  com  fornecimento  de  materiais  e  equipamentos,  conforme
especificaçõ es constantes no projeto bá sico/termo de referência.

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1. Em conformidade com o disposto no artigo 75, inciso VIII da Lei 14.133/2021, a 
presente justificativa visa embasar a dispensa de licitação para a contratação 
emergencial de serviços de manutenção de iluminação pú blica, incluindo o fornecimento
de materiais e equipamentos necessá rios. 

3.2. A necessidade de dispensa sem disputa se deve à  urgência e à  imprescindibilidade 
de garantir a continuidade dos serviços pú blicos essenciais, que foram comprometidos 
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devido à  suspensão da licitação em vigor por decisão judicial. A seguir iremos expor a 
origem dessa necessidade.

3.3. A decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, conforme consta no 
processo nº 5038456-51.2024.8.24.0000/SC, determinou a suspensão da licitação 
vigente devido a supostas irregularidades apontadas, incluindo a prá tica de "jogo de 
planilhas" pela empresa vencedora, comprometendo a exequibilidade e a legalidade das 
propostas apresentadas. Consequentemente, a suspensão comprometeu a continuidade 
dos serviços de manutenção de iluminação pú blica, o que pode gerar graves 
consequências para a segurança pú blica e a qualidade de vida dos cidadãos.

3.4. A manutenção adequada da iluminação pú blica é  essencial para garantir a segurança
da população, prevenir acidentes e reduzir a criminalidade. A interrupção desses 
serviços pode resultar em sérios prejuízos sociais e econô micos.

3.5. Dada a urgência da situação, não há  tempo hábil para a realização de um novo 
processo licitató rio que siga todos os trâmites legais, o que inviabiliza a realização de 
uma nova disputa licitató ria no curto prazo.

3.6. A contratação emergencial é  necessá ria para assegurar a continuidade e a eficiência 
dos serviços pú blicos, evitando maiores prejuízos decorrentes da falta de manutenção 
da iluminação pú blica. A medida é  justificada pela necessidade de resposta imediata 
para resolver a situação emergencial, garantindo a segurança e o bem-estar da 
população.

3.7. Portanto, diante da urgência em manter a continuidade dos serviços de manutenção 
de iluminação pú blica e considerando a decisão judicial que suspendeu a licitação em 
vigor, justifica-se a dispensa de licitação com base no artigo 75, inciso VIII da Lei 
14.133/2021. A contratação emergencial dos serviços, com fornecimento de materiais e 
equipamentos, é  imprescindível para garantir a segurança, a ordem pú blica e a 
qualidade de vida da comunidade.

4. DAS NORMAS TÉCNICAS E JURÍDICAS A SEREM OBEDECIDAS

4.1. O objeto deste Edital de DISPENSA DE LICITAÇÃ O – Sem Disputa, tem amparo legal
disposto no artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/21 e alteraçõ es posteriores;

4.2. A execução deverá  obedecer, criteriosamente,  as especificaçõ es técnicas que
acompanham o Projeto Bá sico, parte integrante deste ato convocató rio.

5. QUANTITATIVOS E DESCRIÇÃO DO ITEM.

5.1. Conforme anexo I projeto bá sico/termo de referência;

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E EXECUÇÃO

6.1. O prazo de vigência da contratação emergencial é  de até  12 (doze) meses contados
da assinatura do contrato ou até  a municipalidade da inicio na Parceria Pú blico-Privada
(PPP),  processo  que  está  em  andamento e  sua  execução  de  acordo  com  o  projeto
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básico/termo de referência;

6.2. O prazo máximo para início dos serviços será  de 05 (cinco) dias, a partir da
entrega da Ordem de Serviço pela Prefeitura Municipal de Garopaba e recebimento pela
CONTRATADA. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1.  As despesas decorrentes da presente licitação correrão à  conta do  orçamento
vigente da Prefeitura Municipal de Garopaba, a saber:

Recursos Utilizados

Código Reduzido: 337

Órgão: 9 – SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA

Unidade: 1 – SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA

Ação: 2143  –  Manutenção  e  Ampliação  dos  Serviços  de  Iluminação
Pú blica

Vínculo: 175170002005 – Contribuição para o Custeio dos Serviços de
Iluminação Pú blica - COSIP 

Subelemento: 3339039990000000000  –  Outros  Serviços  de  Terceiros  –
Pessoa Jurídica

8. O VALOR DA CONTRATAÇÃO:

R$ 5.213.607,13 (cinco milhõ es e duzentos e treze mil e seiscentos e sete reais e treze 
centavos).

9– DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E REAJUSTE

9.1. O pagamento será  efetuado em até  30 (trinta) dias apó s a emissão da NFE, ao final 
da execução dos serviços, com emissão do relató rio de fiscalização emitido pelo Fiscal do
Contrato. A nota fiscal eletrô nica deverá  ser enviada no seguinte e-mail: 
infra@garopaba.sc.gov.br.

9.2.  As  notas  fiscais/faturas  que  apresentarem  incorreçõ es  serão  devolvidas  à
Contratada e seu vencimento ocorrerá  20 (vinte) dias apó s a data de sua apresentação
vá lida.

9.3. O Pagamento será  procedido através de depó sito em conta corrente cujo contratado
é  titular,  mediante  a  apresentação  de  Nota  Fiscal,  em  via  original,  devidamente
preenchida, não podendo conter emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas.

9.4.  Na  hipó tese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis,  porém  de
consequências incalculá veis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe,  configurando  á lea  econô mica  extraordiná ria  e  extracontratual,  que
desequilibrem  a  relação  econô mico-financeira  do  preço  registrado,  e  a  fim  de
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restabelecer as condiçõ es efetivas da proposta inicialmente registrada, o preço poderá
ser revisto.
I  –  a  comprovação  será  feita  por  meio  de  documentos,  tais  como  lista  de  preço  de
fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias,
alusivas à  época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do
compromisso;
II – reconhecendo o desequilíbrio econô mico-financeiro, a Administração formalmente
revisará  o  preço  a  fim  de  readequar  as  condiçõ es  efetivas  da  proposta  inicialmente
registrada.

10. DA EMPRESA CONTRATADA POR DISPENSA SEM DISPUTA:

10.1. A razão da escolha da contratada se deu por conta da proposta mais vantajosa para
está  municipalidade.

10.2. Razão Social – JMM ELETRICA LTDA.

10.3. CNPJ: 13.226.152/0001-59. 

11. HABILITAÇÃO

11.1. Os documentos previstos neste edital, necessá rios e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante  de  realizar  o  objeto  da  licitação,  serão  exigidos  para  fins  de
habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, conforme segue:

11.2. Habilitação Jurídica

11.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o territó rio nacional;

11.2.2.  Empresá rio  individual:  inscrição  no  Registro  Pú blico  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.2.3.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação  da  autenticidade  no  sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

11.2.4. Sociedade empresá ria, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:
inscrição do ato constitutivo,  estatuto ou contrato social  no Registro Pú blico de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobató rio de seus administradores;

11.2.5.  Sociedade  empresá ria  estrangeira:  portaria  de  autorização  de
funcionamento no Brasil, publicada no Diá rio Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial  da  unidade  federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou
estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
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11.2.6.  Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobató rio
de seus administradores;

11.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresá ria: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresá ria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Pú blico de
Empresas  Mercantis  onde  opera,  com  averbação  no  Registro  onde  tem  sede  a
matriz;

11.2.8.  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

11.2.9.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as
alteraçõ es ou da consolidação respectiva.

11.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista

11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda – CNPJ.

11.3.2.  Prova  de  regularidade  para  com a  Fazenda  Federal  (Certidão  Conjunta
Negativa  de  Débitos  relativos  a  Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União),
Estadual e Municipal, na forma da lei.

11.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS),  demonstrando  situação  regular  no  cumprimento  dos  encargos  sociais
instituídos por lei.

11.3.4.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do
Trabalho, comprovada por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa (CNDT).

11.3.5. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da
Certidão Simplificada ou Registro do enquadramento em Microempresa – ME ou
Empresa de  Pequeno  Porte  –  EPP,  para  fins  de  habilitação,  deverá ,  quando  do
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime
de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate dos Artigos 44
e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

11.3.5.1.  Não  terá  direito  aos  privilégios  estabelecidos  na  Lei  Federal
Complementar nº 123/2006, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que
não comprovarem as condiçõ es conforme a lei.

11.3.6. A ME/EPP que se declarar como tal, nos termos do Art. 3º da Lei Federal
Complementar nº 123/2006 e seu § 4º, deverá  apresentar os documentos relativos
à  regularidade fiscal ainda que contenham restrição.
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11.3.6.1.  Na situação  supra,  será  assegurado à  ME/EPP declarada vencedora,  o
prazo  de  05  (cinco)  dias  ú teis,  prorrogável  por  igual  período,  a  pedido  da
interessada e a critério da licitada, para comprovar a sua regularidade fiscal.

11.4. Habilitação econômico-financeira

11.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata vá lida expedida pelo distribuidor da
sede da Pessoa jurídica.

11.4.2.  Índices de Liquidez Geral (LG),  Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõ es contábeis
dos 2 (dois) ú ltimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fó rmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizá vel a Longo Prazo) / (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante); 
2  -  Solvência  Geral  (SG)=  (Ativo  Total)  /  (Passivo  Circulante  +Passivo  não
Circulante);  e  III  -  Liquidez  Corrente  (LC)  =  (Ativo  Circulante)  /  (Passivo
Circulante). 

11.4.2.1. A exigência dos índices mencionados acima no item nº 9.4.3 tem como 
finalidade demonstrar que a empresa tem capacidade de saldar suas dívidas a 
longo prazo, refletindo assim a boa situação financeira da empresa, e, 
consequentemente, garantindo que os serviços objeto desta licitação, tão 
importantes e necessá rios à  população, não sofrerão problemas de continuidade.

11.4.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será  exigido para fins de habilitação patrimô nio líquido mínimo de 10% (dez por 
cento) do valor total estimado da contratação.

11.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

11.4.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstraçõ es contábeis limitar-se-ão ao ú ltimo exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há  menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

11.4.6. O atendimento dos índices econô micos previstos neste item deverá  ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da á rea contábil, apresentada 
pelo fornecedor.

11.5. Habilitação técnica

11.5.1.  Comprovação de Registro ou Certidão de inscrição da empresa e de seu
responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da
região da sede da empresa comprovando de que a proponente mantenha na data
da licitação o objeto aprovado pelo CREA de acordo com objeto licitado e conter no
mínimo  um  engenheiro  eletricista  como  responsável  técnico  pela  empresa
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conforme estabelecido nos  Art. 59 e 60 da Lei Federal Nº 5.194/66 e  Art. 9º da
Resolução Nº 1.121, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 do CONFEA – Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia. Caso a empresa vencedora não seja sediada no Estado
de Santa Catarina, poderá  providenciar o Registro junto ao CREA de Santa Catarina
até  a assinatura do Contrato.

11.5.2  –  A  prova  de  vínculo  do  responsável  técnico  mencionado  no  subitem
11.2.4.1  com  a  empresa  licitante,  poderá  ser  feita  mediante  um  dos  seguintes
documentos:

11.5.2.1  –  Contrato  temporá rio  com  a  licitante,  em  conformidade com  o
disposto na Legislação Trabalhista.

11.5.2.2  –  Carteira  de  trabalho  e  previdência  social  –  CTPS  em  nome  do
profissional e ficha registro de empregados.

11.5.2.3 – Contrato social e, se houver, ú ltima alteração.

11.5.2.4  –  É  dispensada  a  comprovação  de  vínculo  do  profissional
responsável  técnico  da  licitante  quando  o  nome  deste  constar  como
responsável na Certidão de Registro da Licitante junto ao CREA.

11.5.3 – Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito
pú blico ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente,
acompanhado  da  respectiva  certidão  de  acervo  técnico,  que  comprove  ter  a
licitante e seu responsável técnico executado serviço de complexidade semelhante
à  do objeto desta contratação, cujo a parcela de maior relevância seja:

11.5.3.1.  Execução  de  contratos  contínuos  de  manutenção,  melhoria  e
ampliação de iluminação pú blica em parque de no mínimo 4.000 pontos, com
fornecimento de materiais;

11.5.4. O licitante disponibilizará  todas as informaçõ es necessá rias à  comprovação
da  legitimidade  dos  atestados.  Apresentando,  quando  solicitado  pela
Administração, có pia do contrato que deu suporte à  contratação, endereço atual da
contratante  e  local  em  que  foi  executado  o  objeto  contratado,  dentre  outros
documentos.

11.5.5. Declaração de indicação e que dispõ e das instalaçõ es, do aparelhamento e
pessoal técnico adequado para a realização do objeto da licitação conforme projeto
bá sico.

11.5.6  –  Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conhecimento  de  todas  as
informaçõ es e das condiçõ es locais para o cumprimento das obrigaçõ es objeto da
licitação.

11.5.6.1.  A declaração  acima poderá  ser substituída por declaração  formal
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno
das condiçõ es e peculiaridades da contratação.
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11.6. Outros documentos 

11.6.1. Alvará  de localização e/ou funcionamento, em plena validade, emitido pelo ó rgão
responsável da sede da Licitante.

11.6.2. Declaração firmada por seu representante legal de que não possui vínculo com
servidor pú blico, conforme modelo do Anexo ao Edital.

11.6.3.  Declaração firmada por seu representante legal de cumprimento ao disposto no
inciso XXXIII do artigo 7º, da Constituição Federal,  conforme modelo do Anexo III do
Edital.

12 – DO FISCAL DO CONTRATO

12.1. Serão o Gestor e Fiscal os servidores nomeados pela secretaria responsável;

12.2. A Prefeitura Municipal de Garopaba designará  servidores, através de documento
interno para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços da CONTRATADA, os
quais estarão revestidos de poderes para recusar ou sustar as obras e serviços de
engenharia que não tenham sido executados de acordo com o constante do objeto deste
ato convocató rio.

12.2.1. O servidor designado para fiscal, constará  no extrato do contrato publicado no
diá rio oficial dos municípios – DOM.

12.3. A CONTRATADA deverá  manter na á rea de atuação, enquanto perdurarem os
serviços, um técnico habilitado em obras e serviços de engenharia, que deverá  fornecer
à  Fiscalização todas as informaçõ es sobre a execução dos serviços.

12.4. A CONTRATADA deverá  fornecer os apoios necessá rios à  fiscalização, no que
tange  à s  informaçõ es  acerca  das obras  e  serviços  de  engenharia,  para  o  fiel
cumprimento do seu Contrato.

12.5. A CONTRATADA é  obrigada a manter constantemente na á rea dos serviços, um
Diário de Obras,  no  qual a  fiscalização  e/ou  encarregado  anotará  toda e  qualquer
alteração ou ocorrência. Não  serão consideradas pela  Prefeitura  Municipal  de
Garopaba, quaisquer reclamaçõ es decorrentes de entendimentos verbais.

12.5.1. A Fiscalização aporá  visto em todas as folhas do Diário de Obras, referentes à
parte dos serviços verificados.

12.6. A CONTRATADA é  obrigada a manter no campo o pessoal dimensionado na
proposta, qualquer que seja a influência salarial do mercado de trabalho local, bem
como o equipamento previsto.

12.7. A Fiscalização poderá  solicitar a substituição de pessoal, de equipamento técnico
e/ou de apoio, empenhado nos trabalhos pela executante, toda vez que, a seu juízo,
julgá -los sem condiçõ es operacionais.

12.8. A executante deverá  providenciar cartõ es de identificaçõ es para uso de todos os
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seus técnicos responsáveis por frentes de serviços.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1.  Comete  infração  administrativa  o  licitante  cometer  quaisquer  das  infraçõ es
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

13.1.1.  Deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou não  entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação durante o
certame;

13.1.2.  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não
mantiver a proposta em especial quando:

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao ú ltimo lance ofertado ou apó s a negociação;

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou

13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõ es do edital;

13.1.3.  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou  a  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração;

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação.

13.1.5. Fraudar a licitação.

13.1.6.  comportar-se de modo inidô neo ou cometer fraude de qualquer natureza,  em
especial quando:

13.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá , garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatá rios as seguintes sançõ es, sem prejuízo das
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responsabilidades civil e criminal:

13.2.1. Advertência;

13.2.2. Multa;

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até  que seja promovida sua reabilitação perante a
pró pria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sançõ es serão considerados:

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pú blica;

13.3.5.  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientaçõ es dos ó rgãos de controle.

13.4. A multa será  recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato  licitado,  recolhida  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias  ú teis,  a  contar  da
comunicação oficial.

13.4.1. Para as infraçõ es previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será  de a
01% (um) do valor do contrato licitado.

13.4.2. Para as infraçõ es previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa
será  de 30%(trinta) do valor do contrato licitado.

13.5.  As  sançõ es  de  advertência,  impedimento de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será  facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias ú teis, contado da data de sua intimação.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será  aplicada ao responsável em
decorrência das infraçõ es administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá  o responsável
de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pú blica  direta  e  indireta  do  ente
federativo a qual pertencer o ó rgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá  ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
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licitar ou contratar, em decorrência da prá tica das infraçõ es dispostas nos itens 13.1.4,
13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infraçõ es administrativas previstas nos
itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará  o prazo previsto
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

13.9. A recusa injustificada do adjudicatá rio em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração,  descrita  no  item  13.1.3,  caracterizará  o  descumprimento  total  da
obrigação  assumida  e  o  sujeitará  à s  penalidades  e  à  imediata  perda  da  garantia  de
proposta em favor do ó rgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45,
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

13.10.  A apuração  de responsabilidades  relacionadas à s  sançõ es  de  impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará  a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores está veis, que avaliará  fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará  o licitante ou o adjudicatá rio para, no prazo de 15 (quinze) dias ú teis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

13.11. Caberá  recurso no prazo de 15 (quinze) dias ú teis da aplicação das sançõ es de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será  dirigido à  autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, encaminhará  o recurso com sua motivação
à  autoridade superior, que deverá  proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)
dias ú teis, contado do recebimento dos autos.

13.12. Caberá  a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias ú teis,
contado da data da intimação,  e  decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias ú teis,
contado do seu recebimento.

13.13.  O recurso e o pedido de reconsideração  terão  efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até  que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sançõ es previstas neste edital não exclui, em hipó tese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1. No interesse da Prefeitura  Municipal  de  Garopaba, o Contrato poderá  ser
alterado, mediante Termo Aditivo, nos casos previstos no art. 124 da Lei nº 14.133/21.

14.2. Fica expressamente proibida a apresentação de serviços excedentes do objeto do
Contrato, por parte da CONTRATADA, sem que haja justificativa prévia autorizada
pela Prefeitura Municipal de Garopaba e celebração do Termo Aditivo.

15. DA RESCISÃO
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15.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condiçõ es previstas no Contrato ou
ainda, a inobservância das prescriçõ es legais pertinentes aos contratos
administrativos, bem assim a ocorrência de quaisquer das hipó teses previstas nos art.
137  e 138  conferirá  à s partes o direito de rescindi-lo, respeitado o direito de ampla
defesa previsto na Lei nº 14.133/21, de acordo com o que estabelece o art. 139  do
mesmo diploma legal.

15.2. Na ocorrência da rescisão do Contrato, a  Prefeitura  Municipal  de  Garopaba
pagará  à  CONTRATADA, o valor correspondente aos serviços executados até  a data da
rescisão.

16. DAS RESPONSABILIDADES

16.1.  A CONTRATADA será  responsável por danos causados diretamente a Prefeitura
Municipal de Garopaba ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do Contrato, não  excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à  fiscalização ou o
acompanhamento pelo Ó rgão interessado (art. 120 da Lei nº 14.133/21).

16.2. A  CONTRATADA  fica obrigada a aceitar,  nas mesmas condiçõ es contratuais, os
acréscimos ou supressõ es que se fizerem necessá rios nos serviços até  25% (vinte e
cinco por cento) do valor total do Contrato (art. 125 da Lei nº 14.133/21).

16.3.  A CONTRATADA fica obrigada a executar imediatamente os reparos que se
fizerem necessá rios nos serviços de sua responsabilidade, conforme estabelecido no
art. 119 da Lei nº 14.133/21.

16.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar e dar apoio à  fiscalização da
Prefeitura Municipal de Garopaba, durante a execução dos serviços.

16.5. A CONTRATADA estará  sujeita à s consequências da responsabilidade civil,
administrativa, trabalhista, previdenciá ria, acidentá ria, tributá ria e fiscal,
transmitindo-se aos sucessores.

16.6. A  CONTRATADA deverá  matricular a obra no CEI – Cadastro Específico do INSS,
junto a receita federal, sendo esta, condição para recebimento dos créditos resultantes
da execução da 1ª medição da obra.

16.7. A  CONTRATADA  deverá  manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as  obrigaçõ es por ele assumidas, todas as condiçõ es de
habilitação.

16.8. A CONTRATADA será  responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato (art. 121 da Lei Nº 
14.133/21).

16.9. A CONTRATADA deverá  colocar em local a ser determinado pela fiscalização, uma
placa indicativa dos trabalhos, que devera ser confeccionada conforme modelo definido
pela Secretaria de Planejamento territorial  e  Meio Ambiente,  quando da mobilização
para execução dos serviços.
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17. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

17.1. Executados os serviços Contratados, o seu objeto será  recebido de acordo com o
disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/21.

17.2. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de cará ter 
técnico;

17.3. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse pú blico.

18.2. Em caso de divergência entre disposiçõ es deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõ em o processo, prevalecerá  as deste Edital.

18.3. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra no site da prefeitura municipal
de Garopaba.

18.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO DIGITAL – PROJETO BÁ SICO/TERMO DE REFERÊ NCIA;
ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO;

Garopaba, 25 de julho de 2024.

Junior de Abreu Bento
Prefeito Municipal
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ANEXO I
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAROPABA E
A EMPRESA                ,  NA  MODALIDADE  DE
EXECUÇÃ O  INDIRETA,  NO  REGIME  DE
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁ RIO.

A Prefeitura Municipal de Garopaba, pessoa jurídica de direito pú blico interno, com sede
a Praça Governador Ivo Silveira, 296, Centro, inscrita no CNPJ nº 82.836.057/0001-90,
neste ato representada pelo Prefeito Municipal,  Sr. Junior de Abreu Bento,  brasileiro,
casado, portador do CPF nº 054.308.539-25, denominada simplesmente CONTRATANTE
e  a  Empresa:  _____,  com  sede  na  ___________,  inscrita  sob  o  CNPJ/MF  nº
_______________________,  neste ato  representada por seu _____  ,  Sr.  __________________________,
CPF nº __________________________, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA,
considerando a homologação, objeto da licitação de que  trata  o  Edital  de  DISPENSA
ELETRÔ NICA – SEM DISPUTA XXX/2024, Lei nº 14.133,de 1º de abril de 2021, e suas
alteraçõ es, Lei Complementar nº 123/2006, e demais legislação em vigor,  RESOLVEM
celebrar o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condiçõ es seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1.  O objeto do presente contrato é  a  Contratação  emergencial  referente  à
prestação de serviços de manutenção de iluminação pública com fornecimento de
materiais e equipamentos, conforme especificaçõ es constantes no projeto bá sico/termo
de referência.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Projeto Bá sico/Termo de referência.
1.2.2. O Edital da Licitação.
1.2.3. A Proposta da contratada.
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. O regime de execução é  o de empreitada por preço unitá rio.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação emergencial é  de 12 (doze) meses contados da
assinatura do contrato ou até  a  municipalidade da inicio na Parceria Pú blico-Privada
(PPP), processo que está  em andamento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92, IV, VII e XVIII)
3.1. Os serviços contratados serão executados em toda a extensão da rede de iluminação
pú blica do Município de Garopaba-SC, conforme Projeto Bá sico e seus anexos.

3.2.  Os serviços devem ter sua execução  iniciada conforme Projeto Bá sico/Termo de
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referência.

3.3. Apó s o início, o serviço deverá  ser EXECUTADO no prazo máximo conforme Projeto
Bá sico/Termo  de  referência.  Podendo  ser  prorrogado  até  término  da  vigência  do
contrato.

3.4. Os serviços devem ser prestados de forma contínua, com mão-de-obra especializada,
devidamente  habilitada  e  treinada  para  prestação  dos  serviços  descritos  no  Projeto
Bá sico/Termo de referência.

3.5. A execução do serviço deverá  obedecer, criteriosamente, as especificaçõ es técnicas
que acompanham o Projeto Básico, além de ter que obedecer,  obrigatoriamente,  os
ditames da Lei nº 14.133/21, com as suas devidas alteraçõ es subsequentes e normas. 

3.6.  Deverá  executar  os s e r v i ç o s  de acordo  com as especificaçõ es técnicas que
acompanham o Projeto Bá sico.

3.7. A execução dos serviços em desconformidade com as especificaçõ es técnicas, caso
não  seja possível a devida correção, acarretará  a devolução por  parte da
CONTRATADA do quantum que lhe foi pago, sem prejuízo da aplicação das sançõ es
cabíveis.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO:
4.1. Não será  admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é  de R$.......... ( )

5.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordiná rias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas,  previdenciá rios,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,
frete, seguro e outros necessá rios ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. DAS MEDIÇÕES

6.1.1.  Os  serviços  serão  medidos  e  pagos  pelo  apontamento  das  quantidades
executadas  em  planilha,  sempre  em  conjunto  com  prepostos  e  fiscais  da
contratante e contratada.
6.1.2. As mediçõ es dos serviços serão feitas de acordo com o Projeto Básico/Termo
de referência, assinados pelos fiscais da Prefeitura Municipal de Garopaba, e pelos
responsáveis  legais  da  Contratada,  que  servirão  de  base  para  se  proceder  ao
cá lculo da remuneração. 

6.1.3.  A  Fiscalização  deverá  atestar  a  satisfató ria  realização  dos  serviços
solicitados.

6.1.4. Apó s, realizada a medição e tomadas as providências necessá rias a Secretaria
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Responsável, encaminhará  para as providências de pagamento.

6.2. DO PAGAMENTO

6.2.1.  O pagamento  será  efetuado em moeda  nacional  corrente, por meio de
Ordem Bancá ria para crédito em conta bancá ria da CONTRATADA, de acordo
com o Cronograma físico/financeiro, após a conclusão de cada etapa, depois
de realizada a medição dos serviços executados e aceitação pela Secretaria
demandante da obra/serviço da Nota Fiscal/Fatura.

6.2.2.  A  contratada  deverá  obedecer  as  etapas e os limites estabelecidos  nos
cronogramas físico-financeiros que fazem parte integrante deste edital.

6.2.3.  A  contratante  reserva-se o direito  de  recusar  o  pagamento se,  no ato da
atestação, o serviço não esteja de acordo com a especificação apresentada e aceita.

6.2.4. O pagamento à  contratada será  efetuado mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura,  que  deverá  indicar o nú mero da Nota de Empenho, da Agência
Bancá ria e da conta-corrente, através de Ordem Bancá ria – OB para crédito em
conta-corrente da CONTRATADA, mediante apresentação dos seguintes
documentos:

6.2.4.1. Controle de ponto dos empregados da empresa, com emissão
de relató rio mensal das horas extras trabalhadas, repousos semanais
remunerados,  ausências,  substituiçõ es,  etc.,  a fim de ser comparado
com a folha de pagamento dos empregados;
6.2.4.2. Comprovantes  de  recolhimentos  junto  ao  INSS  e  FGTS
correspondentes  ao mês da ú ltima competência  vencida  e  dos
salá rios do mês anterior, bem como a quitação dos demais impostos e
taxas que porventura incidam sobre os mesmos;

6.2.5. A Prefeitura Municipal de Garopaba não se responsabilizará  por qualquer
despesa efetuada ou que venha a ser efetuada e que, porventura não tenha sido
acordada na assinatura deste Contrato.
6.2.6.  Em caso  de  inadimplência  de  pagamento  por  parte  da  administração,  os
valores serão atualizados monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até
o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de
obrigaçõ es tributá rias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado
de Santa Catarina.

6.2.7. Na hipó tese de pagamento de juros de  mora e demais encargos por
atraso, os autos devem ser instruídos  com as justificativas e motivos, e ser
submetidos à  apreciação da autoridade competente, que adotará  as providências
para verificar se é  ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos
envolvidos e imputação de ô nus a quem deu causa da repactuação de preços dos
contratos.
6.2.8. A Prefeitura Municipal de Garopaba por ocasião do pagamento promoverá  a
retenção dos tributos federais e demais contribuiçõ es,  nos termos da Lei nº
9.430/96 e demais legislaçõ es que regem a matéria, exceto da empresa optante
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pelo SIMPLES.
6.2.9.  As notas fiscais  serão  pagas em até  30 (trinta) dias apó s  a  aprovação  da
medição e do ateste do serviço.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustá veis no prazo de um ano
contado da data da coleta estimada pela Contratante.

7.2.  Apó s o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os
preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  Índice
Nacional de Construção Civil  – INCC, calculado pelo IBGE do período de execução do
contrato, exclusivamente para as obrigaçõ es iniciadas e concluídas apó s a ocorrência da
anualidade.

7.3.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do ú ltimo reajuste.

7.4.  No  caso  de  atraso ou não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o  contratante
pagará  a contratada a importância calculada pela ú ltima variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5.  Fica  a  Contratada  obrigada  a  apresentar  memó ria  de  cá lculo  referente  ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.6.  Nas  aferiçõ es  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será (ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será (ão)  adotado(s),  em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.9. O reajuste será  realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigaçõ es do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõ es assumidas pela Contratada, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2.  Receber  o  objeto  no  prazo  e  condiçõ es  estabelecidas  no  Termo  de
Referência;

8.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçõ es,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando
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prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluçõ es por ele propostas
sejam as mais adequadas.

8.1.4.  Notificar  a  Contratada,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreçõ es
verificadas  no objeto  fornecido,  para  que seja  por  ele substituído,  reparado ou
corrigido, no total ou em parte, à s suas expensas;

8.1.5.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das
obrigaçõ es  pela  Contratada  a  gestão  e  fiscalização  de  contratos  no  âmbito  da
Administração Municipal.

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à  parcela
incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,
quando  houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.7. Efetuar o pagamento em até  30 (trinta) dias do efetivo expediente, contados
da data de apresentação dos documentos de cobrança, protocolizados no Setor de
Compras  e  Licitaçõ es  da  Prefeitura  Municipal  de  Garopaba, de acordo com o
cronograma físico-financeiro,  devidamente  atestados  pela  Fiscalização,
condicionando  o  pagamento  ao  repasse  do  convênio  referente  ao  respectivo
contrato.

8.1.8. Aplicar a Contratada as sançõ es previstas na lei e neste Contrato;

8.1.9.  Cientificar o ó rgão de representação judicial  da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçõ es pela
Contratada;

8.1.10.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitaçõ es  e  reclamaçõ es
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelató rios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.1.11. A Administração terá  o prazo de 40 (quarenta) dias corridos, a contar da
data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada,
por igual período.

8.1.12.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio
econô mico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de até  20 (vinte)
dias ú teis.

8.1.13.  Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.14. Comunicar a Contratada na hipó tese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.15. Fornecer por escrito as informaçõ es necessá rias para o desenvolvimento
dos serviços objeto do contrato.
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8.1.16.  Realizar  avaliaçõ es  perió dicas  da  qualidade  dos  serviços,  apó s  seu
recebimento.

8.1.17.  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e
instalaçõ es,  apresentem condiçõ es adequadas ao cumprimento,  pela Contratada,
das normas de segurança e saú de no trabalho, quando o serviço for executado em
suas dependências, ou em local por ela designado.

8.1.18.  Não  responder por quaisquer  compromissos  assumidos pela Contratada
com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.19. Previamente à  expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar
á reas  e/ou  adotar  providências  cabíveis  para  a  regularidade  do  início  da  sua
execução.

8.1.20. Promover a retenção dos tributos federais e demais contribuiçõ es nos
termos estabelecidos na Lei nº 9.430/96 e demais legislaçõ es vigentes.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçõ es constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçõ es a seguir dispostas:

9.1.1. Cumprir os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está  em conformidade com as exigências do mesmo.

9.1.2.  Os equipamentos/ferramentas necessá rios  para execução  dos serviços de
manutenção predial serão fornecidos pela empresa contratada.

9.1.3. Disponibilizar equipamentos de segurança para os funcioná rios, conforme
legislação vigente.

9.1.4. Dar devido destino aos resíduos pertinentes ao serviço executado, conforme
legislação vigente.

9.1.5. Ficam a cargo da contratada as despesas com pagamento de funcioná rios e
seus  encargos,  combustíveis,  impostos,  seguros,  transporte  de  funcioná rios,
manutenção e operação dos equipamentos.

9.1.6.  Fornecer  todos  os  materiais  de  consumo,  bem  como  todos  aqueles
necessá rios à  completa e efetiva execução total da obra proposta.

9.1.8. Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços.

9.1.9. Os serviços deverão seguir na íntegra o memorial descritivo e projetos em
anexo. A contratada deverá  manter os seus funcioná rios equipados com os devidos
Equipamentos de Proteção Individual – EPI e Equipamento de Proteção Coletiva –
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EPC  durante  todo  o  período  de  trabalho,  principalmente  uniformizados  e
identificados.  Recolher  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  –  ART  junto  ao
CREA/SC, referente a todos os serviços de engenharia.

9.1.10.  Todos  os  entulhos  retirados  do  local  da  obra  deverão  ser  removidos
imediatamente, devendo o local ser mantido rigorosamente limpo.

9.1.11. Reparar, substituir prontamente o bem, serviço, caso durante a execução de
algum dos serviços o mesmo venha ser danificado,  sem quaisquer ô nus para o
município.

9.1.12. O local onde será  realizado os serviços deverá  ser entregue limpo, pronto
para o uso pú blico.

9.1.13. Reparar, ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõ es resultantes de sua
execução, transporte, armazenagem e manipulação nela empregados.

9.1.14.  O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato,  e não excluirá
nem  reduzirá  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo
contratante.

9.1.15.  Manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  do  serviço  para
representá -lo na execução do contrato.

9.1.15.1  A  indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser
recusada pelo ó rgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.1.16.  Atender  à s  determinaçõ es  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.1.17. Alocar os empregados necessá rios ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste  contrato,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  à s  recomendaçõ es  de  boa  técnica  e  a
legislação de regência;

9.1.18. Reparar, corrigir, remover ou substituir, à s suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios,  defeitos  ou  incorreçõ es  resultantes  da  execução  ou  dos  materiais
empregados;

9.1.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
de acordo com o  Có digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem
como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
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contratual  pelo  Contratante,  que ficará  autorizado a  descontar  dos  pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.1.20.  Efetuar  comunicação  ao  Contratante,  assim  que  tiver  ciência  da
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para
adoção de açõ es de contingência cabíveis.

9.1.21.  Não  contratar,  durante a vigência do contrato,  cô njuge,  companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até  o terceiro grau, de dirigente
do  contratante  ou  do  fiscal  ou  gestor  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  48,
parágrafo ú nico, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.22. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçõ es previstas em Acordo,
Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias
abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigaçõ es  trabalhistas,  sociais,
previdenciá rias,  tributá rias  e  as  demais  previstas  em legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.1.23.  Comunicar ao Fiscal do contrato,  no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.1.24. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou
por  seus  prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à  execução do empreendimento.

9.1.25.  Paralisar,  por  determinação  do Contratante,  qualquer  atividade que não
esteja  sendo executada de  acordo com a  boa técnica  ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.26. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessá rio à  execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.27.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  à s  normas  da  legislação
pertinente, cumprindo as determinaçõ es dos Poderes Pú blicos, mantendo sempre
limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores  condiçõ es  de  segurança,  higiene  e
disciplina.

9.1.28.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  aná lise  e
aprovação,  quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  à s
especificaçõ es do instrumento congênere.

9.1.29. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

9.1.30. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras  normas  específicas,  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da
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Previdência Social e para aprendiz;

9.1.31.  Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as
obrigaçõ es assumidas, todas as condiçõ es exigidas para habilitação na licitação;

9.1.32. Arcar com o ô nus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos  quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variá veis
decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá -los,  caso  o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfató rio para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.33. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1.  As  partes  deverão  cumprir  a  Lei  nº  13.709,  de  14  de  agosto de  2018  (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais  a  que tenham acesso em razão  do certame ou do
contrato  administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da
apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação,  independentemente  de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2.  Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé  e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É  vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipó teses
permitidas em Lei.  A Administração deverá  ser informada no prazo de 5 (cinco) dias
ú teis  sobre  todos  os  contratos  de  sub-operação  firmados  ou  que  venham  a  ser
celebrados pela Contratada.

10.4.  Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é  dever da
contratada eliminá -los, com exceção das hipó teses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigaçõ es legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas
essas obrigaçõ es.

10.5.  É  dever  da  contratada  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.6. A Contratada deverá  exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

10.7. O Contratante poderá  realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo  a  Contratada  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de  comprovação
formulados.

10.8.  A  Contratada  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável
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justificadamente, quaisquer informaçõ es acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.9.  Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente
aqueles  que  se  proponham  a  armazenar  dados  pessoais,  devem  ser  mantidos  em
ambiente  virtual  controlado,  com  registro  individual  rastreável  de  tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá rio e registro da finalidade, para
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissõ es, desvios ou abusos.

10.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipó teses previstas
na LGPD.

10.11.  O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial
a ANPD por meio de opiniõ es técnicas ou recomendaçõ es, editadas na forma da LGPD.

10.12.  Os contratos e convênios de que trata o  § 1º do art.  26 da LGPD deverão  ser
comunicados à  autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. A contratada apresentará , no prazo máximo de 10 (dez) dias ú teis, prorrogáveis
por  igual  período,  a  critério  do  contratante,  contado  da  assinatura  do  contrato,
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos
da dívida pú blica ou, ainda, pela fiança bancá ria, em valor correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.

11.2.  Caso  utilizada  a  modalidade  de  seguro-garantia,  a  apó lice  deverá  ter  validade
durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias apó s término deste prazo de
vigência,  permanecendo em vigor  mesmo que a  contratada não  pague o prêmio nas
datas convencionadas.

11.3.  A  apó lice  do  seguro-garantia  deverá  acompanhar  as  modificaçõ es  referentes  à
vigência  do  contrato  principal  mediante  a  emissão  do  respectivo  endosso  pela
seguradora.

11.4. Será  permitida a substituição da apó lice de seguro-garantia na data de renovação
ou de aniversá rio, desde que mantidas as condiçõ es e coberturas da apó lice vigente e
nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.1 deste contrato.

11.5.  Na  hipó tese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem  ou  inadimplemento  da
Administração, a contratada ficará  desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a
apó lice  de  seguro  até  a  ordem  de  reinício  da  execução  ou  o  adimplemento  pela
Administração.

11.6. A garantia assegurará , qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.6.1.  Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
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adimplemento das demais obrigaçõ es nele previstas;

11.6.2. Multas morató rias e punitivas aplicadas pela administração à  contratada; e

11.6.3. Obrigaçõ es trabalhistas e previdenciá rias de qualquer natureza e para com
o fgts, não adimplidas pela contratada, quando couber.

11.7.  No  caso  de  alteração  do  valor  do  contrato,  ou  prorrogação  de  sua  vigência,  a
garantia deverá  ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.
Exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será  atualizada monetariamente. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)
12.1.  O  atraso  injustificado  na  execução  dos  serviços  ou  o  descumprimento  das
obrigaçõ es  estabelecidas  no  contrato  sujeitará  a  contratada  à  multa  de  0,3%  (zero
vírgula três por cento) por dia e por ocorrência, até  o máximo de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do contrato,recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos,
uma vez comunicada oficialmente.

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE poderá ,
garantida a prévia defesa, aplicar à  CONTRATADA as seguintes sançõ es:

12.2.1. Advertência;

12.2.2.  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de
inexecução do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos,
contado da comunicação oficial;

12.2.3.  Suspensão  temporá ria  de  participar  em  licitação  e  impedimento  de
contratar com a Administração, pelo prazo de até  2 (dois) anos;

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pú blica enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até  que seja
promovida a reabilitação perante a pró pria autoridade que aplicou a penalidade,
que será  concedida sempre que a licitante ressarcir o Município pelos prejuízos
resultantes  e  apó s  decorrido  o  prazo  da  sanção  aplicada  com base  no  subitem
anterior.

12.3. Além das penalidades citadas, a contratada ficará  sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município e, no que couber, à s demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 14.133/2021.

12.4.  Comprovado  o  impedimento  ou  reconhecida  a  força  maior,  devidamente
justificados e aceitos pela Administração, em relação a eventos potencialmente lesivos, a
contratada ficará  isenta das penalidades mencionadas.

12.5.  As  sançõ es  de  advertência,  suspensão  temporá ria  de  participar  em  licitação  e
impedimento  de  contratar  com  a  Administração  e  declaração  de  inidoneidade  para

Praça Governador Ivo Silveira, nº 296, Centro, Garopaba/SC – CEP: 88.495-000 – Fone: (48) 3254-8100
https://garopaba.atende.net – CNPJ: 82.836.057/0001-90………………...Página 24

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


                ESTADO DE SANTA CATARINA
                MUNICÍPIO DE GAROPABA

licitar ou contratar com a Administração Pú blica poderão ser aplicadas à  CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-se os valores nos pagamentos subsequentes a
serem efetuados.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O presente instrumento poderá  ser rescindido:

13.1.1.  Por ato unilateral e escrito da Administração,  nos casos enumerados nos
incisos I a III do art. 138, da Lei nº 14.133/2021,

13.1.2. Judicial, nos termos da legislação;

13.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá  ser precedida de autorização escrita
e fundamentada da autoridade competente.

13.3. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da contratada nos termos do artigo
138,  §1º  e  2§  da  Lei  14.133/2021,  será  este  ressarcido  dos  prejuízos  regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

13.3.1. Devolução da garantia;

13.3.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até  a data de extinção;

13.3.3. Pagamento do custo da desmobilização.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1.  As despesas decorrentes da presente contratação  correrão  à  conta da seguinte
classificação orçamentá ria:

Recursos Utilizados

Código Reduzido: 337

Órgão: 9 – SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA

Unidade: 1 – SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA

Ação: 2143  –  Manutenção  e  Ampliação  dos  Serviços  de  Iluminação
Pú blica

Vínculo: 175170002005 – Contribuição para o Custeio dos Serviços de
Iluminação Pú blica - COSIP 

Subelemento: 3339039990000000000  –  Outros  Serviços  de  Terceiros  –
Pessoa Jurídica

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
15.1. O contrato deverá  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
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consequências de sua inexecução total ou parcial.

15.2. As comunicaçõ es entre o ó rgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrô nica para esse fim.

15.3. O ó rgão ou entidade poderá  convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

15.4. Fiscalização Técnica:

15.4.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará  a execução do contrato, para que
sejam  cumpridas  todas  as  condiçõ es  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

15.4.2.  O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histó rico  de  gerenciamento  do
contrato todas as ocorrências relacionadas à  execução do contrato, com a descrição
do que for necessá rio para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133/2021, art. 117);

15.4.3.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do
contrato  emitirá  notificaçõ es  para  a  correção  da  execução  do  contrato,
determinando prazo para a correção.

15.4.4. O fiscal técnico do contrato informará  ao gestor do contato, em tempo hábil,
a  situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua
competência, para que adote as medidas necessá rias e saneadoras, se for o caso.

15.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará  o fato imediatamente ao
gestor do contrato.

15.4.6.  O fiscal técnico do contrato comunicará  ao gestor do contrato, em tempo
hábil,  o  término do contrato sob sua responsabilidade,  com vistas à  tempestiva
renovação ou à  prorrogação contratual.

15.5. Fiscalização Administrativa:

15.5.1. O fiscal administrativo do contrato verificará  a manutenção das condiçõ es
de habilitação da contratada, acompanhará  o empenho, o pagamento, as garantias,
as  glosas  e  a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando
quaisquer documentos comprobató rios pertinentes, caso necessá rio.

15.5.2.  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigaçõ es  contratuais,  o  fiscal
administrativo  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência;
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15.6. Gestor do Contrato:

15.6.1. O gestor do contrato coordenará  a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histó rico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das  alteraçõ es  e  das  prorrogaçõ es  contratuais,  elaborando  relató rio  com  vistas  à
verificação  da  necessidade  de  adequaçõ es  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da
finalidade da administração

15.6.2.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do
contrato,  de  todas  as  ocorrências  relacionadas à  execução  do contrato  e  as  medidas
adotadas, informando, se for o caso, à  autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência.

15.6.3. O gestor do contrato acompanhará  a manutenção das condiçõ es de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará  os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relató rio de riscos
eventuais.

15.6.4. O gestor do contrato emitirá  documento comprobató rio da avaliação realizada
pelos fiscais  técnico,  administrativo e setorial  quanto ao cumprimento de obrigaçõ es
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução  contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçõ es.

15.6.5.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sançõ es, a ser conduzido
pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

15.6.6.  O gestor do contrato deverá  elaborar relató rio final  com informaçõ es  sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

15.6.7.  O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
16.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as  disposiçõ es
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  Decretos  Municipais  e  demais  normas  federais
aplicá veis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõ es contidas na Lei nº 8.078, de 1990
– Có digo de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
17.1.  Eventuais  alteraçõ es  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
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17.2.  A  contratada  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condiçõ es  contratuais,  os
acréscimos ou supressõ es que se fizerem necessá rios, até  o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. As alteraçõ es contratuais deverão ser
promovidas mediante celebração  de termo aditivo,  submetido à  prévia  aprovação  da
consultoria  jurídica  do  contratante,  salvo  nos  casos  de  justificada  necessidade  de
antecipação de seus efeitos, hipó tese em que a formalização do aditivo deverá  ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.3.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133, de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá  ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçõ es Pú blicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio  oficial  na  Internet,  em atenção  ao  art.  91,  caput,  da Lei  n.º
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.511, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º)
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Município de Garopaba, Estado de Santa Catarina,
com renú ncia expressa de qualquer outro,  por mais privilegiado que seja,  o qual fica
desde já  eleito pelos Contratados como domicílio, para que neles exercitem e cumpram
todos  os  direitos  e  obrigaçõ es  decorrentes  do  presente  instrumento  contratual.  Em
qualquer procedimento judicial  que a Administração  ou a Fornecedora,  derem causa,
correrão por sua conta, além do principal,  todos os custos e despesas oriundas desta
medida e ainda os honorá rios advocatícios, mesmo em caso de purgação de mora. 

E, por estarem, assim ajustadas e contratadas, firmam as partes o presente
instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo
identificadas, para que produzam os necessá rios efeitos legais.

Garopaba, ____ de ____________________ de 2024.

__________________________________________
Junior de Abreu Bento

Prefeito Municipal

__________________________________________
A CONTRATADA
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TESTEMUNHAS:

1.                                                                               

2.                                                                               
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